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A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs a presente ação contra a parte ré, já qualificada, pleiteando obrigação de não fazer, declaração de invalidade da cobrança de tarifa progressiva em razão do número de economias, revisão da fatura de setembro/12, repetição de indébito e indenização por dano moral. Na inicial, a autora alegou, em suma, que, no período mencionado na inicial, a conta apresentou valor elevadíssimo de forma inexplicável; que tal fato constituiu abuso de direito e inviabilizou o adimplemento de suas obrigações; que é ilegal a cobrança das tarifas de forma progressiva; que faz jus à devolução em dobro das diferenças cobradas a maior, bem como indenização por danos morais. Na contestação, a ré sustentou, em síntese, que informou à demandante sobre a elevação do consumo; que a cobrança se deu com observância das normas legais; que é legal a cobrança de tarifa mínima e de forma progressiva, aduzindo para tanto o amparo na Lei Federal 8987/97, bem como na jurisprudência. Inicial, às fls. 03/16, instruída pelos documentos de fls. 17/41. Decisão de fls. 44 que concede a tutela antecipada. Contestação, às fls. 51/73, acrescida pelos documentos de fls. 74/85. Réplica, às fls. 87/97. As partes se manifestaram, às fls. 104 e 105/106. Audiência de conciliação, às fls. 109. Decisão saneadora, às fls. 115. Manifestação da parte ré, às fls. 116. Manifestação da parte autora, às fls. 118/119, acrescida pelos documentos de fls. 120/138. Manifestação da parte ré, às fls. 142. Sentença, às fls. 143/150. Embargos de declaração da parte autora, às fls. 152/155. Recurso de apelação da parte ré, às fls. 156/165. Decisão de fls. 171 que rejeita os embargos de declaração. Recurso de apelação da parte autora, às fls. 175/183. Decisão monocrática de fls. 195/200 que cassa a r. sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A presente demanda trata de relação de consumo. Assim sendo, o art. 39, X, do CDC, estabelece como prática abusiva a elevação, sem justa causa, do preço de produto ou de serviço. Por sua vez, o inciso V do referido dispositivo, proíbe que o fornecedor exija do consumidor vantagem manifestamente exagerada. Da mesma forma, incumbe à Ré a observância do dever de informação ampla, objetiva e completa à consumidora, desrespeitando o princípio da transparência máxima (art. 41 caput, CDC) quando não esclarece de forma eficiente à parte Autora, após as reclamações administrativas, as razões do aumento e o que pode ser feito pela consumidora, ou será feito pela concessionária, para que o consumo se estabilize. No caso em tela, da análise dos documentos acostados aos autos, verifica-se que houve erro de leitura no medidor com relação à fatura apontada na inicial, fora dos padrões de consumo. Tal fato explicaria a cobrança de valores estranhos à média de consumo da demandante, o que caracteriza falha na prestação do serviço. Ademais, a ré não logrou demonstrar que o valor por ela cobrado foi aquele efetivamente consumido pela parte autora. Apenas se limitou a alegar a regularidade da medição e a idoneidade da cobrança, sem esclarecer os possíveis motivos para um acréscimo exorbitante do consumo. Em consequência, há de se recompor as faturas em questão, de acordo com a média de consumo do consumidor dos doze meses anteriores. Além disso, há que se devolver, em dobro, à autora, as diferenças entre os valores a serem refaturados e aqueles indevidamente cobrados pela demandada. Embora seja lícita a cobrança pela tarifação mínima, não é admissível o cálculo do débito através da tarifa mínima multiplicada pelo número de unidades existentes em prédio que contenha hidrômetro instalado. Tal metodologia de cálculo provoca o superfaturamento da contraprestação pelo serviço, em detrimento do consumo real e já foi objeto de apreciação pelo STJ, através de acórdão, e por este E. Tribunal de Justiça, que, inclusive, editou a Súmula de Jurisprudência Predominante, ambos transcritos a seguir: ´... 4. Nos condomínios edilícios comerciais e/ou residenciais, onde o consumo total de água é medido por um único hidrômetro, a fornecedora não pode multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, devendo ser observado, no faturamento do serviço, o volume real aferido. 5. O cálculo da CEDAE desconsidera a ratio legis subjacente à finalidade da tarifa mínima, instituída no escopo de se assegurar a viabilidade econômico-financeira do sistema, e não para proporcionar lucros abusivos à custa dos usuários. 6. São direitos básicos do consumidor a proteção contra práticas abusivas no fornecimento de serviços e a efetiva prevenção/reparação de danos patrimoniais (CDC, art. 6º, IV e VI), sendo vedado ao fornecedor condicionar o fornecimento de serviço, sem justa causa, a limites quantitativos, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, bem como elevar sem justa causa o preço de serviços (CDC, art. 39, I, V e X)´(Relatora: Ministra DENISE ARRUDA, REsp. 655130/RJ). Nº. 191 ´Na prestação do serviço de água e esgoto é incabível a aplicação da tarifa mínima multiplicada pelo número de unidades autônomas do condomínio.´ REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0013662 46.2011.8.19.0000 - Julgamento em 22/11/2010 - Relator: Desembargadora Leila Mariano. Votação Unânime. O acórdão do STJ foi claro ao pontuar que ´O cálculo da CEDAE desconsidera a ratio legis subjacente à finalidade da tarifa mínima, instituída no escopo de se assegurar a viabilidade econômico-financeira do sistema, e não para proporcionar lucros abusivos à custa dos usuários.´ Assim sendo, a fornecedora deverá efetuar a cobrança com base no consumo medido e, para a aplicação da tarifa progressiva, o consumo real do hidrômetro deve ser dividido pelo número de economias e, depois de aplicada a progressividade, o resultado deve ser multiplicado por este mesmo número de economias. Por outro lado, entendo que não restou caracterizado o dano moral, na medida em que se tratou de mero inadimplemento contratual, não tendo havido sequer a interrupção no fornecimento do serviço. Pelo exposto, confirmo a tutela antecipada e, no mérito, julgo procedente, em parte, o pedido para determinar a revisão da fatura do mês indicado na inicial, com base na média do consumo dos doze meses anteriores; condenar a ré a efetuar a cobrança com base no consumo medido e, para a aplicação da tarifa progressiva, o consumo real do hidrômetro deve ser dividido pelo número de economias e, depois de aplicada a progressividade, o resultado deve ser multiplicado por este mesmo número de economias. Por fim, condeno a parte ré à devolução em dobro dos valores pagos a maior, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros desde a data de cada desembolso. Condeno-a, ainda ao pagamento das despesas do processo e honorários de advogado que arbitro em R$ 2.000,00. P.R.I.
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